PARECER N.º 3257 , DE 2005.

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA sobre o Projeto de Lei n.º 262, de 2005.

De autoria da Deputada Beth Sahão, o projeto de lei n.º 262, de 2005, pretende obrigar a colocação de piso táctil em torno de equipamentos permanentes instalados em calçadões, parques e passeios públicos e outras áreas de circulação de pessoas nos Municípios do Estado de São Paulo.

A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 60ª a 64ª Sessões Ordinárias (de 09 a 13 de maio de 2005), não recebendo emendas ou substitutivos, obedecendo assim ao disposto no artigo 148, item 3, parágrafo único do Regimento Interno Consolidado.

Cabe-nos, nesta oportunidade, examinar a propositura pela Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do que dispõe o artigo 31, § 1º do Regimento Interno desta Casa, ou seja, quanto ao aspecto legal, constitucional e jurídico.

Procedendo ao exame, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, nos termos do § 1º do artigo 25 da Constituição Federal, não havendo reserva quanto à iniciativa, nos termos do caput do artigo 24 da Constituição Estadual.

Porém, a redação do artigo 1º do projeto de lei, ao abranger a obrigação aos equipamentos instalados em calçadas, parques, passeios públicos e outras áreas de circulação de pessoas em todos os municípios do Estado, ofende o disposto no artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, que confere ao município legislar sobre assunto de interesse local.

Desta forma, não é possível estender a obrigação a equipamentos instalados em via, parque e patrimônio público municipal.

Assim, a fim de sanar o vício apontado e adequar a propositura a melhor técnica legislativa, propomos o seguinte Substitutivo:

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao projeto de lei n.º 262, de 2005 a seguinte redação:

“ Projeto de Lei n.º 262, de 2005.

Determina às empresas concessionárias de serviços públicos a colocação de piso táctil em torno de equipamentos permanentes que instalem em calçadas, parques, passeios públicos e outras

áreas de circulação de pessoas.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Todo equipamento permanente a ser instalado pelas concessionárias de serviços públicos em calçadas, calçadões, parques, passeios públicos e outras áreas de circulação de pessoas no Estado de São Paulo deverá ser circundado por piso táctil, sensível ao contato de pedestres, mesmo quando calçados.

Artigo 2º - São considerados equipamentos permanentes, para os efeitos previstos nesta lei, os telefones públicos, lixeiras, postes, quadros de avisos, bilheterias e outros equipamentos similares.

Artigo 3º - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias contados da data de sua publicação.

Parágrafo único – A regulamentação disporá sobre as especificações técnicas necessárias ao cumprimento desta lei e o prazo de adaptação dos equipamentos já instalados.

Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do projeto de lei n.º 262, de 2005, na forma do substitutivo apresentado neste parecer.

a)DONISETE BRAGA – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 4/10/2005

a) Cândido Vaccarezza – Presidente

Cândido Vaccarezza – Roberto Morais – Baleia Rossi – Milton Vieira – Analice Fernandes.
